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Introdução

A reflexão a respeito da relação estabelecida entre educação ambiental e mudança social pode trazer aportes significativos para a pesquisa em educação ambiental, uma vez que permite focar a análise na dimensão educativa da crise ambiental, e não apenas na dimensão ambiental da educação. A simples inversão dos pólos constitui-se numa possibilidade de se resgatar o significado de “educação” que parece ter ficado historicamente diluído no componente “ambiental”, permitindo assim, novos olhares para esse mesmo objeto. Nesse sentido, alguns temas para pesquisa despontam como possíveis desdobramentos oriundos dessa abordagem diferenciada, que trataremos de expor nas linhas a seguir.

A especificidade da dimensão educativa na crise ambiental face aos demais sistemas sociais

Diante da eclosão da crise ambiental, esse inesperado obstáculo que interrompeu a trajetória do rumo civilizatório moderno, os variados sistemas sociais – ciência, tecnologia, economia, política, direito, educação –, foram desafiados a reagir e apresentar propostas de conversão de rumo, para que encontrassem dentro de suas especificidades, meios de enfrentar o cenário da insustentabilidade dos estilos de desenvolvimento. Em variados tempos e espaços, foi possível assistir ao nascimento de uma economia ‘ecológica’, de uma política ‘verde’, de um direito ‘ambiental’, de uma tecnologia ‘limpa’, de uma ciência ‘complexa’, todos traduções da incorporação da dimensão ambiental em suas lógicas
.

E a Educação não fugiu à regra, fazendo emergir em seu interior, uma educação agora ‘ambiental’. Nesse sentido, a educação ambiental corresponde à reação do sistema educativo frente aos desafios impostos pela crise ambiental. Assim, contra uma educação convencional que não é ambiental, efetuou-se uma reforma no sistema educativo para incorporar a dimensão ambiental no âmbito da educação.

Essa reformulação ocorreu majoritariamente assentada no sentido do ensino da estrutura e funcionamento dos sistemas ecológicos, de modo transversal ao currículo escolar, para que a aquisição desse novo conhecimento relativo ao limite e fragilidade da dinâmica ecossistêmica diante da ação antrópica pudesse ser aplicada nos futuros processos interativos entre o humano e a natureza. Nesse sentido, o que parece despontar como a contribuição tendencial da educação face à crise ambiental, é a criação de novas habilidades para uma intervenção humana ecologicamente prudente na natureza, evitando ou minimizando a geração de riscos e danos ambientais. Embora essa perspectiva educativa biologicista esteja em forte sintonia com os demais sistemas sociais, na medida em que promove ações sinérgicas com a ciência, tecnologia, economia, política e direito, a criação de novas habilidades humanas ainda não se configura exatamente como a especificidade singular da educação. Se do ponto de vista sinérgico entre os sistemas sociais, a contribuição da educação ‘ambiental’ para o enfrentamento da crise ambiental se situa na criação de cidadãos que em última instância possuem habilidades necessárias para uma intervenção prudente no ambiente, isso quer dizer, provavelmente, que o sistema educativo se encontra subordinado aos demais sistemas sociais que demandam um novo perfil profissional no mercado ‘verde’, baseado em tecnologias ‘limpas’; mas que não exigem reformulações profundas nem no processo de produção do conhecimento, nem nas perversas condições sociais.

Mas na perspectiva da educação como um sistema social que possui uma contribuição específica a oferecer ao enfrentamento da crise ambiental, uma crucial indagação se faz necessária: qual é o ‘efeito societário’ capaz de ser efetuado por intermédio da educação ambiental? Se sabemos que a educação ambiental muda individualmente valores, atitudes, comportamentos e habilidades, por outro lado não sabemos muita coisa acerca do rebatimento dessa prática educativa em termos societários, para além da esfera do indivíduo. E pensar em termos do ‘efeito societário’ da educação ambiental face à mudança ambiental, auxilia não apenas o ajuste do foco no que diz respeito à avaliação de sua eficácia, mas auxilia sobretudo a objetivação de suas metas, quer dizer, auxilia a reflexão a respeito da contribuição específica que o sistema educativo tem a oferecer para o enfrentamento da crise ambiental. 

A educação não é o sistema social mais importante para ser alçado a primeiro plano em ordem de prioridades no enfrentamento da crise ambiental, mas possui uma característica que lhe é própria, que lhe confere um grau de importância maior do que aquele atualmente depositado em políticas públicas. Enquanto os demais sistemas sociais carregam um elevado grau de pragmatismo, por estarem naturalmente comprometidos com a resolução direta dos problemas concretos que lhes desafiam cotidianamente, o que lhes qualifica como componentes sociais corretivos; o sistema educativo possui as condições ideais para sair desse pragmatismo imediatista, o que lhe qualifica como um componente social preventivo: envolve-se com o conhecimento, não necessariamente aborda diretamente com os problemas ambientais, e dialoga majoritariamente com as novas gerações.

Por envolver essas características distintas, entre todos os demais sistemas sociais, a educação é o único que permite a realização da discussão aprofundada a respeito das raízes e das causas da crise ambiental, para além do mero enfrentamento corretivo dos sintomas da problemática ambiental, na perspectiva de criação de novas habilidades na interação humana com a natureza. Em especial, permite repensar a própria complexidade da crise civilizacional e da crise do conhecimento. Assim, por sua especificidade preventiva, podemos considerar a educação como o sistema social que comporta a maior radicalidade na crítica ecologista. 

Nesse sentido, um aspecto fundamental sobressai junto a esse fazer educativo, que revela a condição maior de autonomia da educação face aos demais sistemas sociais: o reconhecimento da relevância daquilo que poderíamos chamar de educação ambiental ‘fundamentalista’, ou seja, aquele modelo que enfatiza a dimensão da mudança cultural, que visa a promoção da conversão de valores, paradigmas e visões de mundo, na perspectiva da criação de uma ética ‘ecológica’ ou de um saber ambiental no sentido da pedagogia da complexidade ambiental, já que é esse o espaço propício entre os sistemas sociais para se efetuar a discussão aprofundada a respeito das raízes e causas da crise ambiental.

Contudo, considerando-se que as especificidades sociais não são tão homogêneas quanto as especificidades culturais entre os países centrais e periféricos do sistema capitalista, a relação entre educação ambiental e mudança social adquire especial relevância frente à necessidade de se promover equidade e justiça social no que se refere à distribuição dos benefícios e prejuízos do acesso e uso dos recursos naturais, notadamente nos países da América Latina, onde se insere a realidade brasileira. Nesse sentido, ganha igualmente importância, o modelo de educação ambiental adjetivado de ‘transformador’, ‘popular’ ou ‘educação no processo de gestão ambiental’.

Assim, para que a educação ambiental possa fornecer a sua contribuição específica para a reversão da crise, desponta um cenário que envolve uma dupla via de acesso à mudança ambiental: a mudança cultural e a mudança social.

A tipologia da educação ambiental segundo a dupla função da Educação

A Educação Ambiental, enquanto Educação, em tese é uma modalidade de ensino que necessariamente se vincula à dupla função da Educação: a função moral de socialização humana e a função ideológica de reprodução das condições sociais. Mas como ela surge em decorrência de uma crise ambiental, aquela clássica função moral de socialização que antes se restringia ao ser humano, se atualiza e aparece agora ampliada à Natureza, seu foco de atenção privilegiado. Entende-se que as raízes da crise estão assentadas no paulatino processo histórico de afastamento do ser humano perante a Natureza, efetuado desde o Iluminismo, resultando no atual paradigma antropocêntrico utilitarista. Portanto, essa perspectiva analítica da educação ambiental que enfatiza a função moral de socialização humana ampliada à Natureza, percebe o ser humano como continuidade da Natureza, sendo que a Cultura representaria a Natureza consciente de si, justificando, portanto, que o sistema educativo pressionado pela crise ambiental, buscasse a reaproximação do humano perante a Natureza, através da correção do rumo civilizatório baseado na extensão do processo de socialização ampliado à Natureza. Nesse sentido, uma das questões centrais do debate no campo da educação ambiental, gira em torno da ampliação da esfera da ética, agora também ecológica, através de uma mudança cultural.

Por causa disso, se tradicionalmente entende-se a Educação tecendo relações simultaneamente com a mudança cultural na dinâmica moral e com a mudança social na dinâmica político-ideológica, já a educação ambiental, desde seus primórdios, foi concebida tecendo relações predominantemente com a mudança cultural como o vetor privilegiado para se atingir a mudança ambiental. Nesse sentido, cristaliza-se sobretudo nos espaços centrais do sistema capitalista, uma ênfase na concepção hegemônica de educação ambiental que tem como tarefa prioritária uma mudança cultural como a contribuição da Educação para a reversão da crise ambiental. Assim, a Educação, em tempos de crise ambiental, reveste-se da função moral de socialização humana ampliada à natureza, rumo à construção da ética ecológica no terreno da cultura.

Contudo, se a partir da abordagem filosófica da crise ambiental, a cultura aparece como o elemento mediador da relação humana com a Natureza, e portanto, são os valores culturais que assumem a centralidade na dinâmica pedagógica da educação ambiental; a abordagem sociológica da crise ambiental permite a visualização de um outro elemento mediador dessa relação, muito menos evidente nesse fazer educativo: é o trabalho, juntamente com a cultura, que compõe o diálogo entre o plano material e o plano simbólico quanto aos determinantes da crise ambiental, rompendo assim a perspectiva reducionista do pós-materialismo que minimiza a importância da base material da crise ambiental. Considerar a categoria “trabalho” como o outro elemento constitutivo e mediador da relação entre os humanos e a Natureza, possibilita que esse fazer educativo integre a base material da crise ambiental, pois é nela que se assenta a produção de riquezas e sua respectiva distribuição no tecido social, ou pelo contrário, sua concentração nas mãos de poucos.

A distinção analítica entre essas duas categorias mediadoras da relação humana com a Natureza, à primeira vista pode parecer irrelevante para a educação ambiental, se não se considerar a decorrência dessa distinção para a concepção predominante do agente causador da crise ambiental. Em se tratando da cultura no singular, como aquele elemento de mediação da relação que o ser humano estabelece com a Natureza, cujo poder da dominação humana sobre a Natureza desemboca na crise ambiental, forja-se no campo da educação ambiental a imagem do ‘homem genérico e abstrato’ como o responsável pela desordem na biosfera. Sob o manto da generalização manifestada por expressões como o ‘impacto antrópico’, a ‘agressão humana’, a ‘sociedade contra a natureza’, dilui-se os agentes sociais que, com suas responsabilidades diferenciadas, ficam em segundo plano. Por outro lado, a possibilidade de se perceber a categoria trabalho como outra instância mediadora da relação do ser humano com a Natureza – pois é através dele que de fato se intervém na Natureza –, fornece meios para que no processo educativo, o exame das relações produtivas e mercantis revele as singularidades dos atores sociais, permitindo a distinção dos agentes causadores da crise ambiental, sob uma ótica mais transparente do que a opaca ‘humanidade’.

Valores morais por um lado, interesses políticos por outro lado. E assim começa a desenhar-se a dialética marxista para a integração da dupla função da educação ambiental face à crise ambiental, nas distintas atribuições da educação ambiental, que, embora não excludentes entre si, adquirem pesos diferenciados segundo a concepção de Educação, Sociedade e Natureza presente no campo da educação ambiental.

Apesar de grande parte dos esforços na educação ambiental serem dirigidos para a dimensão ética no relacionamento humano com a Natureza, onde se pretende torná-la um Bem em si, com seu valor intrínseco, ela continua sendo uma Mercadoria (seja na forma de produtos ou serviços ecológicos), com um valor de troca. Assim, a repartição dos benefícios (a geração de riqueza) e prejuízos (a geração de danos ambientais) do acesso, apropriação, uso e abuso da Natureza, através do trabalho na sociedade capitalista, é sempre mediada por relações produtivas e mercantis, e como tal, está sujeita à assimetria do poder nas relações sociais, expondo ao risco ambiental os grupos sociais vulneráveis às condições ambientais em processo de degradação (como as populações marginalizadas nos centros urbanos), ou dependentes de recursos naturais em processo de exaustão (como as populações indígenas e extrativistas) agravando a já delicada situação de opressão social e exploração econômica a que tais grupos sociais são impostos pelos setores dirigentes. É nessa perspectiva que emerge a concepção da questão ambiental como uma questão de justiça distributiva, tornando a gestão dos conflitos socioambientais democrática e participativa a maior bandeira de luta ecologista, e tornando a educação no processo de gestão ambiental, coadunada com a educação ambiental ‘popular’, a via de acesso à mudança ambiental por intermédio da mudança social.

A tensão entre a lógica da reprodução do modo de produção capitalista e a instauração da ética ecológica: é possível uma EA fundamentalista?

Definindo a vertente da educação ambiental relacionada com a mudança cultural como uma educação ambiental fundamentalista, e supondo que esse modelo seja tendencialmente hegemônico, onde a relação entre educação ambiental e mudança social estaria em segundo plano, em função da alienação a que os educadores ambientais estão submetidos em relação às condições de reprodução do modo de produção capitalista, a questão teórica que sobressai nesse contexto é se é possível efetuar uma mudança cultural sem que ao mesmo tempo se promova uma mudança social. É possível mudar a superestrutura sem mudar a infra-estrutura, ou seja, pode-se alterar a base ideal mas não a base material da crise ambiental? É possível mudar a relação humano-natureza, mas manter inalteradas as relações sociais?

Por mais que uma educação ambiental fundamentalista traga em consideração valores cooperativos, coletivos, harmoniosos, para reger a relação humano e natureza, a manutenção das relações sociais no marco capitalista, permanecendo baseadas em valores competitivos, individualistas e conflituosos, possivelmente se constituirão num entrave impossibilitando a transformação social, porque no interior desse movimento de valores e interesses antagônicos, está embutida uma tensão entre um vetor que caminha rumo à ética ecológica e o outro que prossegue com a racionalidade econômica instrumental, na lógica de reprodução do modo de produção capitalista. A educação ambiental não se move no vazio; ao contrário, ela se move subversivamente como contra-hegemonia, na contra-corrente, o que significa que ela estará sempre submetida a perdas e ganhos diários. Nesse sentido, essas considerações revelam a utilidade de se integrar na produção de conhecimento sobre educação ambiental, o pensamento marxista, em especial o materialismo histórico.
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Introdução


A Pesquisa em Educação Ambiental, numa primeira análise, parece ser algo denso, unitário, coeso, monolítico. Mas quando se pergunta: que pesquisa? que Educação Ambiental?, essa visão logo se esvai. Tanto a  pesquisa como a Educação Ambiental não são conceitos monolíticos, muito menos, conceitos claros e homogeneamente aceitos por todas as pessoas. 


Em torno dos dois conceitos formam–se grupos com entendimentos diferentes, apoiados em filosofias e enfoques epistemológicos, os quais,  usando os mesmos termos, significam coisas diferentes. Para compreender a complexidade desses dois conceitos, o auxílio de Gamboa
 (1997) e Layrargues
 (2002), além de outros pesquisadores, pode ser muito útil. O primeiro, para clarificar o conceito de pesquisa educacional e o segundo, para desanuviar a conceituação de movimentos ambientais e educação Ambiental. Ao mesmo tempo em que, individualmente, cada um desses conceitos é complexo, reuni-los num mesmo tema torna-se uma tarefa ainda mais árdua. A Pesquisa em Educação Ambiental, hoje, é tema de amplo debate em seminários, simpósios e encontros pelo país afora.


Educação Ambiental


Em primeiro lugar, defende-se a convicção de que uma Educação que não for ambiental  não poderá ser considerada educação de forma alguma (GRÜN, 1999). Ela requer uma nova forma de transgressão para combater as estruturas tradicionais da educação. Nas circunstâncias de hoje, o pensar da relação humano ( sociedades ( natureza faz parte do currículo para formação da cidadania da mesma forma que a língua pátria, a matemática, as ciências naturais e os demais conteúdos e habilidades. Por outro lado, Sato
 (2001) apresenta argumentos epistemológicos e filosóficos suficientes para requerer o status de área de pesquisa para a Educação Ambiental.


A Educação Ambiental não é algo novo no contexto do ensino formal. Historicamente, a questão do meio ambiente sempre foi atribuída aos geógrafos e aos biólogos e, por isso, tem sido desenvolvida a partir de um enfoque predominantemente ecológico, limitado à área de Ciências Naturais, com ênfase nos conteúdos – concepção naturalista – onde o ser humano é entendido como dominador da natureza, e esta, como uma propriedade privada de alguns seres humanos. 


Atualmente, a Educação Ambiental vem sendo incluída nos currículos escolares a partir de uma perspectiva de transversalidade e transdisciplinaridade, capaz de responder com eficácia às necessidades sociais. Os Parâmetros em Ação Meio Ambiente na Escola (BRASIL. MEC 2001), uma dessas iniciativas vindas do Ministério da Educação através da Coordenação  da Educação Ambiental, postula uma educação para uma Consciência Ambiental, a preservação e a conservação da natureza, no marco da análise econômico-social dos problemas ambientais.


A Educação Ambiental, fenômeno social localizado na intersecção entre Sociedade, Educação e Natureza, iniciou sua trajetória de constituição há cerca de trinta anos. Adquiriu forte dinâmica e visibilidade nos anos 90, durante a Rio 92, no IV Fórum de Educação Ambiental, em Guarapari (ES) e I Conferência Nacional de EA (Brasília), ambos em 1997.

A Educação Ambiental, como temática de pesquisa, oferece um leque de possibilidades muito grande
 visto ser um eixo de discussão que perpassa as demais áreas do conhecimento, constituindo-se em objeto de estudo nos programas de Pós-Graduação stricto sensu no país. As primeiras pesquisas, no Brasil, surgiram ainda na década de 70, tendo continuidade na década de 80, mas o desenvolvimento maior foi na década de 90 com a implantação de programas de mestrado e doutorado. 

Um levantamento realizado na 25ª Reunião Anual da ANPEd
 mostrou a existência de: um Programa de Mestrado, específico, em Educação Ambiental, três programas de Doutorado em Educação que possuem linhas de pesquisa em Educação Ambiental, dezessete Programas de Mestrado em Educação que possuem núcleo/grupos de pesquisa em Educação Ambiental e três programas de doutorado e, ainda,  mais sete outros programas de mestrado em outras áreas, que não da educação, os quais possuem núcleos e ou grupos de pesquisa.Um levantamento posterior realizado pela REASul
 mostram que estes números são bem maiores. Quase todos os programas de pós-graduação na área de biológicas, ciências naturais e geociências, promovem algumas atividades relacionadas à Educação Ambiental, sob a forma de disciplinas, seminários, palestras, pesquisas ou mesmo atividades extracurriculares.

Nesse mesmo levantamento, foi constatada a atuação de, pelo menos, 63 pesquisadores doutores, organizados em 15 grupos de pesquisa/laboratórios/núcleos e em 17 linhas de pesquisa em EA, nos diversos programas de pós-graduação stricto sensu. Foram também identificadas, pelo menos, nove redes virtuais
, organizadas por ONGs, órgãos públicos e privados que podem dar suporte à pesquisa em EA. Além disso, há, presentemente, três periódicos nacionais que vêm fazendo publicações na área de Educação Ambiental, quais sejam: Ambiente e Educação (FURG)
; ContraPontos (UNIVALI)
- Revista de Educação Pública (UFMT)

Deve-se ressaltar que esses dados são parciais, uma vez que nem todos os PPGs responderam ao diagnóstico feito pela internet, mas mostra o potencial da pesquisa em EA.

Pesquisas em EA

Por outro lado, as produções científicas em EA abordam diversas temáticas, buscando a compreensão das relações entre  Natureza-Ser Humano. Na avaliação das dissertações e teses, catalogadas no Dossiê de Implantação do GE 22 da ANPEd, pode-se perceber várias tendências:

a) Um traço bastante comum nestas pesquisas é a presença intensa de elementos empírico-analíticos
, pelos quais o pesquisador enfatiza a leitura externalista da natureza. Nessa abordagem, o conhecimento se resume à descrição da realidade e das relações entre Ser Humano e Natureza dentro do princípio da causa e efeito. Nesse caso, o pesquisador observa e quantifica essas relações, a partir de cujo procedimento  infere a qualidade dessas mesmas relações. As técnicas mais freqüentes utilizadas nessas pesquisas são de levantamentos, estudos correlacionais, estudos experimentais, causal-comparativo. O alcance das pesquisas, nesse  nível epistemológico, se concentra na descrição e explicação dos fenômenos educativos relacionados com o meio ambiente. Os designs das pesquisas, na área da educação, dificilmente podem ser completamente aleatórios, como é exigido nas ciências exatas. As ferramentas de análise têm sua base teórica em Descartes
 e, principalmente, em Comte
 


b) Um segundo grupo busca na fenomenologia
 hermenêutica
 as bases para interpretar a realidade, dando-lhe significado e valor. Apóia-se na leitura internalista, buscando a construção de significados e valores subjetivos. Entram, nessa abordagem, a análise de conteúdo, a análise do discurso, as representações sociais da natureza e a análise das atitudes. Nessa abordagem, que desvela os significados e os valores subjetivos dos indivíduos e das sociedades, as técnicas e os procedimentos de pesquisa se utilizam de entrevistas semi-estruturadas, diálogos direcionados, vivências, diários, etc. para colher os dados e as informações. O nível epistemológico se expressa na interpretação dos fenômenos educativos relativos ao meio ambiente. Essa abordagem busca sua base teórica em Husserl (1986)
, Merleau-Ponty (1971)
, Heidegger (1970) e outros. Um dos eixos mais explorados até agora são os estudos das concepções, das percepções e das representações sociais. A hermenêutica é uma ferramenta de análise capaz de desvelar a problemática ambiental, ressignificar valores, denunciar e buscar a conscientização das pessoas, o que se constitui num dos objetivos da Educação Ambiental.


c) Um terceiro grupo de dissertações se apóia na abordagem crítico-dialética, visando superar e transformar as contradições da realidade ambiental. Essa abordagem incorpora elementos das duas anteriores, mas vai muito além, uma vez que busca resolver a problemática ambiental, e não apenas compreendê-la ou denunciar suas perfídias. Implica a ação de transformação da realidade ambiental, apoiada nos fenômenos sociais concretos, historicamente construídos. Aqui, os procedimentos de pesquisa passam pela pesquisa-ação, convivências, etnografias, etc. A abordagem crítico-dialética se apóia em bases teóricas de Hegel (1941), Marx & Engels (1985) e  Habermas (1983).


d) Finalmente, um quarto grupo pensa o Ser Humano dentro da totalidade da Natureza. Não é, necessariamente, uma oposição às três abordagens anteriores, mas se caracteriza por pensar a espécie humana no contexto dos ecossistemas e da biomassa. Buscando compreender a constituição humana, não como dona, mas como parte integrante do conjunto da Natureza, vai na direção da autoconsciência ambiental. Toma como base teórica a autopoiese de Morin (2000), Maturana (2001), Varella (1996) e outros autores: os  “Seres vivos” na Natureza total. O referencial teórico busca, no funcionamento da vida, as ferramentas de análise da realidade. As técnicas micro-genéticas parecem ser as ferramentas apropriadas para trabalhar nessa tendência.


Essas tendências não são exaustivas nem excludentes, mas formam um continuum e se complementam nas diferentes explicações, inferências, interpretações e/ou tomadas de consciência. A importância vem das diferentes possibilidades de análise que oportunizam, ao pesquisador, estudar as relações entre o ser humano e a natureza sob diversos olhares.


As limitações Disciplinares

Pode-se perceber que as dissertações e as teses acima mencionadas e mesmo analisadas pelo viés dos conteúdos tradicionais, perpassam os limites das disciplinas. Os conteúdos se sobrepõem, isto é, os problemas analisados não são resolvidos dentro dos limites estanques de uma única disciplina. O recorte do conhecimento é feito de acordo com a complexidade das relações de elementos constituintes do problema, da abordagem priorizada, das possibilidades metodológicas, da experiência-competência de cada pesquisador individual e/ou do grupo de pesquisa.


As dissertações e as teses trabalham com uma variedade muito grande de campos de conhecimentos como  epistemologia, filosofia, história da ciência, psicologia social, psicologia da aprendizagem, sociologia ambiental, direito ambiental, ecologia social, etnoecologia, gestão ambiental, jornalismo ambiental, pedagogia, além das disciplinas biológicas e geológicas que já tratavam dos conteúdos ambientais nos currículos tradicionais.


A Metodologia


O presente trabalho foi extraído das dissertações e teses catalogadas no Dossiê de implantação do Grupo de Estudos de Educação Ambiental da ANPEd (GEEA 22) na 25a. Reunião Estadual de Caxambu – MG, em 2002. Os dados foram extraídos dos resumos das dissertações de mestrado e teses de doutorado, por si só uma grande limitação, mas por outro lado, visualizaram as temáticas mais pesquisadas, os programas de pós-graduação e as instituições que se interessaram em enviar o material para compor o referido dossiê.


Pela catalogação das dissertações e teses no SIBEA
, o número de produções nos programas de pós-graduação cresceu muito e as temáticas possivelmente se diversificaram. O estudo ficou restrito aos dados do dossiê de 2002.


O levantamento de dados

Os dados levantados a partir dos resumos dessas dissertações e teses podem ser agrupados em categorias, úteis para os mestrandos, doutorandos e outros pesquisadores, no sentido de mostrar as temáticas, os programas e instituições que atuam na pesquisam da Educação Ambiental.

1) As temáticas de pesquisa

Como se pode observar a multiplicidade do temas pesquisados parece indicar um objeto de pesquisa com um enorme potencial, como também mostra algumas tendências, pelo menos neste conjunto de dados do Dossiê de implantação do GE 22 da ANPEd. 

a) As dissertações se concentram no estudo das temáticas de Currículo, abordando os mais diversos aspectos das atividades escolares programadas: metodologias de ensino, conteúdos específicos, avaliação, planeja-mento curricular, etc. As autoridades educacionais sinalizam, através de vários documentos, que a questão meio ambiente não pode ser posta de lado na organização curricular, sob a forma de temas transversais, ou disciplinas, ou atividades extracurriculares, etc.

b) O segundo grupo de pesquisas, busca compreender, descrever, relacionar e inferir conhecimentos da inserção do Ser Humano na natureza a partir de conteúdos como psicologia, sociologia, biologia, ecologia, etc. São as pesquisas de conteúdo básico.

c) A formação docente na Educação Ambiental, é também um tema bastante pesquisado. Grande parte dos pesquisadores está preocupada com os docentes e/ou agentes da formação do cidadão, o professor da escola. Embora as questões ambientais estejam veiculadas por documentos oficiais como um aspecto importante na vida da cada cidadão, a escola e, principalmente, a formação inicial do professor não tiveram o mesmo empenho. A formação aqui estudada é a formação inicial e em serviço, educação continuada ou mesmo em treinamentos. Isso demonstra a importância que se imputa aos educadores ambientais como agentes de transformação, o que, aliás, é uma característica da educação atual, o educador ser visto como um fator de transformação da sociedade. É uma aposta que a sociedade faz desde algum tempo, mas que ainda não se mostrou como uma certeza até os momentos atuais.

d) Os estudos epistemológicos, também estão presentes nas dissertações e nas teses, mostrando que os pesquisadores estão preocupados acerca do modo  como seus alunos articulam seus conhecimentos com a problemática ambiental de hoje. Parece ser importante, para o pesquisador, ter claro que enfoques epistemológicos fundamentam a coerência das ações pedagógicas na Educação Ambiental.

e) Como já foi mencionado antes, o levantamento das concepções, das percepções e das representações sociais, são pesquisas muito presentes nas dissertações e teses estudadas. Ao que tudo indica, esses estudos funcionam como um diagnóstico do pensamento ambientalista e das tendências em Educação Ambiental e orientam as práticas pedagógicas posteriores.

f) As dissertações e teses sinalizam, também, que a Educação Ambiental não está fechada nas escolas e outras instituições de ensino, mas, os educadores ambientais e agentes se preocupam com a extensão, com o ensino não-escolarizado (SATO, 2000), nos sindicatos, nos parques, em áreas de conservação e preservação, nos museus e zoológicos, etc.

g) A Gestão Ambiental como prática de Educação Ambiental também está presente nas dissertações e teses estudadas. Junto com a gestão ambiental está incluída a legislação ambiental, os direitos e deveres do cidadão frente ao meio ambiente.

h) O estudo da problemática do lixo aparece também como uma das formas de educação ambiental. Na verdade, é a primeira vez que as  autoridades incentivam,  através das semanas do meio ambiente, mas raramente é uma política educativa interna permanente das escolas ou mesmo das cidades.

i) Finalmente, outros temas aparecem em menor percentagem como Educação Ambiental e saúde, formação de recursos humanos para Educação Ambiental não escolar, movimentos multi-culturais, gênero, história e outros, formam um leque infindável de temas e possibilidades de pesquisa igualmente necessárias e importantes para a formação ambiental do cidadão.

2) Áreas de concentração
Da mesma forma como ocorre nos programas de pós-graduação, a predominante foi a Educação Ambiental transformada em área. Grande parte das dissertações restantes está inserida na área de educação, algumas em geografia, outras em ecologia e uma série de outras áreas, dentro da engenharia ambiental, sanitária, de produção, mídia e conhecimento, jornalismo, etc.

3 – Programas de Pós-Graduação
As dissertações estudadas provêm de, pelo menos, três tipos de pós-graduação: a) Programa de Pós-Graduação em Educação Ambiental que é o caso da FURG (RS), a qual  possui o único Mestrado em Educação Ambiental do Brasil; b) Programas de Pós-Graduação em Educação com áreas, linhas, ou grupos de pesquisa em Educação Ambiental; c) Outros programas de Pós-Graduação com área, grupo ou projetos de pesquisa em Educação Ambiental. As percentagens se concentram, evidentemente, nas duas primeiras categorias. As dissertações oriundas da última categoria se apresentam sob formas descritivas e explicativas, e, portanto,  não muito ligadas, ainda,  à formação de uma nova consciência ambiental, característica  dos programas de educação.

Considerações finais

Voltando ao início, Pesquisa em Educação Ambiental não é uma tarefa fácil, pois, nutre-se da epistemologia, da prática social que dá base à educação. Não é possível separá-la da formação do cidadão sob pena de ser apenas um conteúdo a mais a ser trabalhado no currículo escolar. Tudo depende de como concebemos a Educação. Parece implícito que a educação seja um processo de socialização, isto é, processo de transformação dos indivíduos em coletivos atuantes. Com esse conceito pode-se imaginar o que deveria ser a pesquisa em educação ambiental. Certamente não será algo estático, passivo, mas, eminentemente processual, transformador. A Pesquisa em Educação Ambiental não vai à busca de produtos, de descrições ou explicações, nem vai denunciar perfídias, mas busca a construção de um processo transformador: a consciência ambiental alerta e atuante.

Por fim, uma característica fundamental da Educação Ambiental é uma obra coletiva, buscando uma postura existencial coletiva, trabalh0 de grupos e mesmo de comunidades inteiras. Não basta o pesquisador compreender, é necessário que o coletivo, a comunidade compreenda a sua situação ambiental e se transforme a sua postura frente ao meio ambiente que tem suas finitudes e limites, o que certamente traz conflitos com a idéia do desenvolvimento econômico ad infinitum.
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� Não cabe aqui, embora seja prudente reconhecer a sua existência, a discussão a respeito dos embates ideológicos presentes no interior mesmo de cada um desses sistemas sociais, polarizando por exemplo, uma economia ‘ambiental’ versus uma economia ‘ecológica’, que abrigam sentidos identitários diferenciados, correspondentes a distintas racionalidades em disputa por legitimação ideológica.
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� René du Perron des Cartes, lilósofo, astrônomo e naturalista francês (1596-1650). Além de outras obras fundou o sistema denominado cartesianismo que repousa em três idéias principais: a) a dúvida metódica - cepticismo científico; b) a reunião de todos os fenômenos do universo ao pensamento e à extensão; e c) o mecanismo universal.


� Augusto Comte Matemático e filósofo francês (1798-1957) Publicou o Curso de Filosofia Positiva, (1830), Discurso sobre o espírito positivo (1844) e o Catecismo Positivista (1852).


� Fenomenologia Estudo da realidade que busca a volta “às coisas mesmas” numa tentativa  de encontrar a verdade – a essência – nos dados originários da experiências. A idéia fundamental é o da intencionalidade  e factibilidade. É um estudo essencialmente antropológico.(Husserl, 1986)


� Hermenêutica: Estudo e interpretação dos textos (sagrados- jurídicos, da existência...) Heidegger (1951).


� HUSSERL, Edmond. A idéia da fenomenologia.Lisboa: edições 70. 1986
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